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Projeto de Lei nº 252/2025.
Dispõe sobre o serviço público de loteria no Município de Guarulhos, revoga a Lei nº 7.912, de 21/06/2021, e dá outras providências.

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º A Loteria do Município de Guarulhos poderá explorar quaisquer das modalidades previstas na legislação federal.

§ 1º A captação dos recursos por meio da loteria municipal dar-se-á através do entretenimento e da exploração das modalidades lotéricas.

§ 2º Para os fins desta Lei, considera-se modalidade lotérica todas aquelas dispostas em lei federal.

§ 3º Os produtos lotéricos decorrentes das modalidades terão circulação restrita nos limites do Município de Guarulhos e poderão ser explorados por meios físicos e eletrônicos, vedada a exploração dos serviços sem prévia delegação ou autorização expressa do Poder Executivo.

Art. 2º O serviço público da Loteria do Município de Guarulhos será explorado pelo Poder Executivo, por meio do órgão municipal responsável pela receita, direta ou indiretamente, mediante concessão, permissão ou autorização, precedida de licitação ou contratação direta, nas hipóteses permitidas em lei.

Parágrafo único. As modalidades lotéricas da Loteria Municipal serão reguladas por meio de seus respectivos planos lotéricos, que serão aprovados pelo órgão municipal responsável pela receita.

CAPÍTULO II

DA DESTINAÇÃO DOS RECURSOS DAS LOTERIAS

Art. 3º A receita bruta decorrente da comercialização de produtos lotéricos da Loteria Municipal, por meio físico ou virtual, será destinada, prioritariamente, ao pagamento de prêmios e ao recolhimento do imposto de renda incidente sobre a premiação.

§ 1º Sobre o saldo remanescente, após a realização dos pagamentos previstos no caput deste artigo, serão calculados os valores a serem repassados ao Município de Guarulhos, inclusive o percentual correspondente à outorga variável destinada ao custeio da seguridade social municipal e políticas públicas assistenciais nas áreas de direitos humanos, esporte, cultura, saúde, segurança pública e mobilidade urbana.

§ 2º O Poder Executivo disciplinará a forma de repartição da outorga variável prevista no § 1º deste artigo.

Art. 4º Serão revertidos ao Poder Executivo, para aplicação em ações prioritárias definidas no § 1º do artigo 3º desta Lei, os valores dos prêmios que não tenham sido reclamados, no prazo prescricional de noventa dias, pelos apostadores contemplados.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 5º O operador do serviço de loterias deverá atender as obrigações prescritas pela Lei Federal nº 9.613, de 03/03/1998, e eventuais leis que a alterem ou substituam, para prevenção das práticas de lavagem de dinheiro e financiamento do terrorismo.

Art. 6º O órgão municipal responsável pela receita disciplinará a forma da entrega dos valores destinados à seguridade social, ao imposto de renda incidente sobre a premiação e aos demais beneficiários legais.

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei e o órgão municipal responsável pela receita editará as normas complementares que se fizerem necessárias.

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei nº 7.912, de 21/06/2021.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Guarulhos, junho de 2025.

LUCAS SANCHES

Prefeito

Exposição de Motivos
Excelentíssimo Senhor

VEREADOR FAUSTO MIGUEL MARTELLO

Presidente da E. Câmara Municipal de 

G U A R U L H O S
Tenho a honra de submeter à apreciação de Vossa Excelência e ilustres Pares para exame, discussão e votação o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre o serviço público de loteria no Município de Guarulhos, revoga a Lei nº 7.912, de 21/06/2021, e dá outras providências, conforme estudos constantes no processo SEI nº 1103.2025/0001131-3. 

A presente proposição foi elaborada em observância ao princípio da eficiência insculpido no artigo 37 da Constituição Federal e que deve conduzir a atuação da Administração Pública, assim como no artigo 175, o qual dispõe sobre as modalidades de prestação de serviços públicos, mediante lei especial autorizativa.

Em conformidade com os dispositivos constitucionais, a proposta justifica-se tendo em vista a necessidade de promover a atualização da legislação municipal acerca da exploração do serviço público de loterias do Município de Guarulhos, que representa potencial fonte de arrecadação de recursos com destinação às áreas sociais e assistenciais, como exige a Constituição Federal. 

Em que pese a Lei anterior admitir a exploração direta pelo Poder Executivo, por intermédio da Secretaria da Fazenda, não foi possível implementar as atividades, sendo necessário buscar parcerias com a iniciativa privada, que é quem detém a experiência necessária para condução eficiente dos serviços.

Como é de conhecimento geral, a partir do julgamento das ADPFs 492 e 493 em conjunto com a ADI 4.986 pelo Supremo Tribunal Federal, que reconheceu a competência dos Estados, do Distrito Federal e Municípios para a exploração de serviços lotéricos, diversos entes deram início à exploração destes serviços em razão de sua relevância arrecadatória.

Embora o Município de Guarulhos já conte com legislação pertinente acerca da Loteria Municipal, a legislação encontra-se defasada frente ao atual cenário pujante de implementação de loterias municipais, haja vista que o texto atualmente vigente restringe a exploração dos serviços apenas na forma direta, pelo Poder Executivo, sem admitir parcerias com a iniciativa privada. 
Além disso, a organização administrativa atual exige que a concepção dos serviços seja conduzida pelo órgão com capacitação e conhecimento técnico para tanto.

Diante da nova dinâmica imposta à exploração dos serviços lotéricos e da reestruturação administrativa, competirá ao órgão municipal responsável pela receita dispor sobre a forma mais adequada de pagamento relacionado a este serviço, observada a necessidade de voltar-se para o custeio da seguridade social, assim como proceder à regulação e fiscalização dos serviços. 
A matéria, ainda, pretende ampliar a forma de prestação dos serviços, podendo ser adotadas outras formas de delegação de serviços públicos, como concessão, permissão ou autorização.

Ademais, propõe-se que, em observância às melhores práticas mercadológicas, seja adotado o compartilhamento dos valores arrecadados mediante a estipulação de percentual sobre a receita líquida decorrente da comercialização de produtos lotéricos.

A receita líquida decorrente da exploração de serviços lotéricos corresponde ao Gaming Gross Revenue - GGR, que é o produto do faturamento bruto subtraído do payout. O payout, por sua vez, corresponde ao valor da premiação paga aos apostadores sorteados somado ao valor do Imposto de Renda incidente sobre a premiação.

Isso possibilita que, independentemente da forma de delegação que venha a ser adotada para exploração dos serviços lotéricos, sejam recolhidos os valores que serão destinados ao atendimento do interesse público do Município de Guarulhos, sem promover o desequilíbrio econômico-financeiro do instrumento de delegação que venha a ser firmado em parceria com a iniciativa privada.

Isto permitirá ao órgão municipal responsável pela receita, mediante a adoção da modelagem mais adequada e eficiente, promover a necessária regulamentação para instituir o percentual apropriado de compartilhamento para cada modalidade lotérica a ser explorada.

Por fim, a proposta objetiva propiciar que os serviços lotéricos sejam explorados diretamente pelo Município, por meio do órgão municipal responsável pela receita ou indiretamente, mediante delegação de serviço público.

Ressalta-se, também, que o referido Projeto de Lei não implica aumento de despesas ao erário ou de tributos à população.

Assim, em face da inegável relevância e do evidente interesse público que a matéria encerra, solicito a apreciação do presente Projeto de Lei em conformidade com o disposto no artigo 43 da Lei Orgânica do Município de Guarulhos, em regime de urgência. 

Certo da costumeira eficiência de Vossa Excelência e ilustres Pares no trato dos assuntos de interesse público e na expectativa da aprovação do projeto na forma proposta, renovo protestos de elevado apreço.

Guarulhos, junho de 2025.

LUCAS SANCHES

Prefeito
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